
LEI Nº 1.167/2007  


             

   03 de maio de 2007

Autoria: Poder Executivo Municipal.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL OUTORGAR INSTRUMENTO DE CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO À UNIÃO DAS FACULDADES DE TANGARÁ DA SERRA - UNITAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L  E  I 



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar instrumento de concessão de uso do imóvel de domínio público denominado Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida, localizada na Avenida Mato Grosso nº 1.480, Bairro Centro, nesta cidade, à União das Faculdades de Tangará da Serra/MT – UNITAS, inscrita no CNPJ sob o nº 02.078.252/0001-69.



Parágrafo único. Para receber o imóvel em concessão de uso, a beneficiária deverá comprovar estar quites com os tributos municipais.



Art. 2º. A concessão de uso de imóvel de que trata o art. 1º será pelo período de 18 (dezoito) meses, prorrogável uma única vez, por igual período.



Parágrafo único. A presente concessão poderá ser rescindida antecipadamente se descumprido o objeto a que se destina ou por conveniência da Administração Municipal.



Art. 3º. A ocupação das dependências da EMEF Nossa Senhora Aparecida pela Concessionária será no período noturno, limitadas ao uso de 13 (treze) salas, da seguinte forma:



I – 10 (dez) salas de aula;



II - 1 (uma) sala para abrigar a Biblioteca;



III - 1 (uma) sala para abrigar os professores;



IV – 1 (uma) sala para abrigar a secretaria. 



§ 1º. Caso haja disponibilidade, a EMEF Nossa Senhora Aparecida poderá autorizar o uso de mais salas.



§ 2º. A Concessionária poderá utilizar o laboratório de informática da escola, em horários pré-estabelecidos e o auditório uma vez por mês, mediante agendamento prévio, resguardando-se o interesse público.



§ 3º. Serão de responsabilidade da Concessionária as despesas com telefone, internet, material de expediente, equipamentos e materiais de sua utilização, limpeza das salas de seu uso exclusivo, além dos tributos a ela inerentes.



§ 4º. A Concessionária responsabilizar-se-á pela manutenção dos computadores do laboratório de informática, no prazo de 3 (três) dias, contados a partir da identificação do problema pela escola.



§ 5º. A utilização das instalações pela Concessionária não poderá interferir nos trabalhos e no atendimento aos alunos da EMEF Nossa Senhora Aparecida.



Art. 4º. A título de contrapartida, a Concessionária repassará mensalmente o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) à Associação de Pais e Professores da EMEF Nossa Senhora Aparecida, até o 5º dia útil do mês subseqüente.



Parágrafo único. O valor previsto neste artigo será atualizado nas mesmas datas e índices das alterações das mensalidades dos alunos da UNITAS. 



Art. 5º. Até o encerramento da vigência da presente concessão, a Concessionária obrigar-se-á a doar para o laboratório de informática da EMEF Nossa Senhora Aparecida 6 (seis) computadores novos, sendo 1 (um) computador a cada início de semestre. 



Parágrafo único. Os computadores deverão atender as especificações técnicas básicas requeridas pela escola.



Art. 6º. A Concessionária deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura a escritura do terreno, o projeto arquitetônico e o cronograma de execução da obra do campus para a implantação da Faculdade do Parecis – FACCIS neste Município, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da data de publicação desta Lei, nos moldes do croqui anexo, apresentado pela Concessionária, que é parte integrante desta Lei.



Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput do art. 2º desta Lei estará condicionada à apresentação de relatório, atestado por engenheiro civil da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, de que a Concessionária concluiu a construção de pelo menos 1/3 (um terço) da obra de que trata este artigo.



Art. 7º. O encerramento das atividades da Concessionária no Município, antes do término da vigência da presente concessão de uso, ensejará a aplicação de multa no valor de 500 UFCNP por ano, até a conclusão dos cursos em andamento. 



Art. 8º. As obrigações e demais atribuições das partes serão definidas no Instrumento de Concessão de Uso.



Art. 9º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de maio de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


